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 Aviso n.º 289/2010
Por ordem superior se torna público que, em 13 de 

Setembro de 2010, a República Federal da Alemanha de-
positou o seu instrumento de adesão à Recomendação do 
Conselho de Cooperação Aduaneira Relativa à Alteração da 
Convenção para a Criação de Um Conselho de Cooperação 
Aduaneira, de 30 de Junho de 2007.

Portugal é Parte da mesma Recomendação, aprovada, 
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da Repú-
blica n.º 85/2009 e pelo Decreto do Presidente da Repú-
blica n.º 84/2009, ambos publicados no Diário da República, 
1.ª série, n.º 173, de 7 de Setembro de 2009, tendo depositado 
o seu instrumento de ratificação em 7 de Outubro de 2009, 
conforme o Aviso n.º 106/2009, publicado no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 204, de 21 de Outubro de 2009.

Direcção-Geral dos Assuntos Técnicos e Económicos, 
6 de Outubro de 2010. — O Subdirector-Geral, Miguel de 
Almeida e Sousa. 

 Aviso n.º 290/2010
Por ordem superior se torna público que, em 22 de 

Setembro de 2010, o Grão -Ducado do Luxemburgo de-
positou o seu instrumento de adesão à Recomendação do 
Conselho de Cooperação Aduaneira Relativa à Alteração da 
Convenção para a Criação de Um Conselho de Cooperação 
Aduaneira, de 30 de Junho de 2007.

Portugal é Parte da mesma Recomendação, apro-
vada, para ratificação, pela Resolução da Assembleia 
da República n.º 85/2009 e pelo Decreto do Presi-
dente da República n.º 84/2009, ambos publicados no 
Diário da República, 1.ª série, n.º 173, de 7 de Se-
tembro de 2009, tendo depositado o seu instrumento 
de ratificação em 7 de Outubro de 2009, conforme o 
Aviso n.º 106/2009, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.ª série, n.º 204, de 21 de Outubro de 2009.

Direcção -Geral dos Assuntos Técnicos e Económicos, 
6 de Outubro de 2010. — O Subdirector -Geral, Miguel de 
Almeida e Sousa. 

 Aviso n.º 291/2010
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 20 de Janeiro de 2010, o Ministério dos Negócios Es-
trangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a Repú-
blica do Peru aderido à Convenção Relativa à Supressão da 
Exigência da Legalidade dos Actos Públicos Estrangeiros, 
adoptada na Haia em 5 de Outubro de 1961.

Adesão

(tradução)

Peru, 13 de Janeiro de 2010.
De acordo com o n.º 2 do artigo 12.º, a adesão só produzirá 

efeitos para as relações entre o Peru e os Estados Contratantes 
que não tenham levantado qualquer objecção no prazo de 
seis meses a contar da data de recepção desta notificação.

Por razões de ordem prática, neste caso, esse prazo de 
seis meses começa em 1 de Fevereiro de 2010 e termina 
em 1 de Agosto de 2010.

Autoridades

Peru, 13 de Janeiro de 2010.
Nos termos do artigo 6.º da Convenção Relativa à Su-

pressão da Exigência da Legalidade dos Actos Públicos 

Estrangeiros, a autoridade competente designada no Peru 
é a Direcção-Geral da Política Consular do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros.

A República Portuguesa é Parte na mesma Conven-
ção, a qual foi aprovada, para ratificação, pelo De-
creto-Lei n.º 48 450, publicado no Diário do Governo, 
1.ª série, n.º 148, de 24 de Junho de 1968, e ratificada 
em 6 de Dezembro de 1968, conforme Aviso publicado 
no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 50, de 28 de Feve-
reiro de 1969.

A Convenção entrou em vigor para a República Por-
tuguesa em 4 de Fevereiro de 1969, de acordo com o pu-
blicado no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 50, de 28 de 
Fevereiro de 1969.

As entidades competentes para emitir a apostila prevista 
no artigo 3.º da Convenção são a Procuradoria-Geral da 
República e os procuradores da República junto das Re-
lações, conforme Aviso publicado no Diário do Governo, 
1.ª série, n.º 78, de 2 de Abril de 1969.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 7 de Outubro de 
2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 292/2010
Por ordem superior se torna público que, por no-

tificação de 12 de Novembro de 2009, o Ministério 
dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos 
notificou ter a Mongólia aderido à Convenção Relativa 
à Supressão da Exigência da Legalidade dos Actos Pú-
blicos Estrangeiros, adoptada na Haia em 5 de Outubro 
de 1961.

Entrada em vigor

(tradução)

Em conformidade com o n.º 1 do artigo 12.º da su-
pramencionada Convenção, a Mongólia depositou o seu 
instrumento de adesão à Convenção junto do Ministério 
dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos 
em 2 de Abril de 2009.

Os Estados Contratantes foram informados da adesão 
pela notificação depositária n.º 3/2009, de 22 de Abril de 
2009.

Alguns Estados Contratantes levantaram objecções à 
adesão da Mongólia antes de 1 de Novembro de 2009, 
nomeadamente a Áustria, a Bélgica, a Finlândia, a Ale-
manha e a Grécia, cujas declarações são transcritas 
abaixo. Por conseguinte, a Convenção não entrou em 
vigor entre a Mongólia e os Estados Contratantes su-
pramencionados.

Em conformidade com o n.º 3 do artigo 12.º, a Conven-
ção entrou em vigor entre a Mongólia e os outros Estados 
Contratantes, que não levantaram objecções à sua adesão, 
em 31 de Dezembro de 2009.

Objecções

Áustria, 18 de Setembro de 2009.

Em referência ao n.º 2 do artigo 12.º da Convenção da 
Haia Relativa à Supressão da Exigência da Legalidade dos 
Actos Públicos Estrangeiros, de 5 de Outubro de 1961, a 
República da Áustria levanta uma objecção à adesão da 
Mongólia à referida Convenção.




